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CURRICULUM VITAE 
 
 
 
 
 

I - DADOS PESSOAIS 
 
 
 
Nome    : Rafaelo Abritta 
Profissão   : Advogado da União/Professor 
Data de Nascimento : 21 de janeiro de 1975 
Naturalidade   : Brasília - Distrito Federal 
 
 
 
II - IDENTIFICAÇÃO 
 
 
 
Telefones   : (61) 4009-4509 
                    
e-mail    : rafaelo.abritta@agu.gov.br 
 
 
 
III - VIDA ACADÊMICA 
 
 
 
Pós-graduação : Pós-graduação lato sensu Direito Constitucional IDP-

UNISUL 
  Monografia “Células-tronco embrionárias e a 

Constituição de 1988 – O papel do Supremo Tribunal 
Federal” 

  Brasília – DF 
  2006 
 
  III Curso de Aperfeiçoamento de Assistentes Jurídicos 

– Centro de Estudos Victor Nunes Leal da Advocacia-Geral 
da União 

Brasília – DF 
2001 
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Curso de Gestores Públicos – Escola Nacional de 
Gestores Públicos/Fundação Getúlio Vargas - FGV/Instituto 
Tancredo Neves – ITN. 

Brasília – DF 
2001  
Mestrado em Direito Agrário -  Universidade Federal 

de Goiás 
        Goiânia - GO 
        1998 (curso trancado) 
 

Graduação : Bacharel em Direito - Universidade Federal de Viçosa 
                  Viçosa - MG 
                  1993 a 1997 
 
 
 
IV - ATIVIDADES PROFISSIONAIS 
 
 
 

Advocacia-Geral da União – Cargo: Diretor do Departamento de 
Assuntos Extrajudicias 

 
Período: a partir de maio/07 
 
Advocacia-Geral da União – Cargo: Coordenador-Geral de Defesa 

Extrajudicial do Patrimônio da União e Atuação em Foros Internacionais  
 
 Período: a partir de agosto/02 
 

Advocacia-Geral da União – Cargo:  Advogado da União  
 
 Período: a partir de junho/02 
 

Advocacia-Geral da União – Cargo:  Assistente-Jurídico da União 
 
 Período: outubro/01 a junho/02 
 
 Advogado Privado 
 
 Período: março/98 a setembro/01 
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V - ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 
 
 
 

Desenvolve suas atividades elaborando Notas, Pareceres e Informações 
(ADI, ADPF, MS, HC, MI), bem com participa como membro indicado pela 
Advocacia-Geral da União em Grupos de Trabalho e Comissões prestando 
assessoramento jurídico.  

Responde pela representação da Administração Direta Federal perante o 
Tribunal de Contas da União. 

 
 
 

VI – GRUPOS DE TRABALHOS E COMISSÕES 
 
 
 

Membro da Comissão de Infra-Estrutura – CIE da Advocacia-Geral da 
União 
 

    Período: a partir de agosto/03 
 

Membro da Comissão de Assuntos de Desenvolvimento Urbano e 
Reforma Agrária – CDRA da Advocacia-Geral da União 
 

    Período: março/05 a março/06 
 
 

Membro do Grupo de Trabalho para estudos técnico-jurídicos com vistas 
a promover o alinhamento do processo de administração do Fundo 
Constitucional do Distrito Federal (FCDF) a cargo da União 
 

Período: a partir de novembro/06 
 

Membro do Grupo de Trabalho Interministerial para propor ato normativo 
a fim de disciplinar a atuação dos árbitros, órgãos arbitrais institucionais e 
entidades especializadas em arbitragem, previstos na Lei no 9.307, de 23 de 
setembro de 1996.  
 

Período: a partir de novembro/06 
 

Representante da Advocacia-Geral da União no Comitê Gestor da 
Segurança da Informação do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República 
 

Período: a partir de outubro/05 
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Membro do Grupo de Trabalho para providenciar, em nome da União, o 
resgate da patente da urna eletrônica 
 

    Período: a partir de fevereiro/05 
 

Membro do Grupo Interministerial para Incorporação das Normas 
Aprovadas no Âmbito do MERCOSUL. 
 

    Período: a partir de julho/04 
 

Membro do Grupo Interministerial para Atualização da Legislação 
Pesqueira 
 
 Período: junho/03 a outubro/04 
 

Membro do Grupo Interministerial para Discussão do Financiamento da 
Frota Pesqueira 
 
 Período: junho/03 a agosto/03 
 

Membro do Grupo Interministerial para Discussão da Legislação e 
Políticas sobre Bebidas Alcoólicas 
 
 Período: maio/03 a janeiro/04 
 

Membro do Grupo de Trabalho para Discussão do “Novo Modelo do 
Setor Elétrico” 
 
 Período: julho/03 a novembro/03 
 

Membro do Grupo Interministerial para Discussão do Decreto de 
Regulamentação do art. 68 do ADCT 
 
 Período: maio/03 a setembro/03 
 

Membro do Grupo Interministerial para Criação da SEPPIR 
 
 Período: fevereiro/03 a março/03 
 

Membro do Grupo de Trabalho para discussão do tema “Energia 
Excedente de ITAIPU Binacional” 

  
 Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica – GCE 

 Resolução da GCE no 107/02 
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Membro do Grupo de Assessoramento Jurídico da Câmara de Gestão da 
Crise de Energia – GCE 
 
      Período: novembro/01 a junho/02 
 
 
 
VII – OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 
 
 
 

Professor Universitário do Centro Universitário do Distrito Federal - 
UniDF nas disciplinas: 
 

• Direito Constitucional III 
 

Período: a partir de agosto/07 
 

• Direito Constitucional I 
 
Período: agosto/06 a julho/07 

• Direito Administrativo II 
 
Período: fevereiro/05 a dezembro/06 
 

• Direito Administrativo III 
 
Período: agosto/06 a dezembro/06 

 
• Sociologia Jurídica 
 

Período : agosto/01 a junho/02 
 

• Direito Constitucional II 
 

Período: agosto/01 a dezembro/02 
 

 
 
VIII – ATIVIDADES ACADÊMICAS 
 
 
 
Artigo “Embriões in vitro: A vida não é direito absoluto nem mesmo no artigo 5o”. 
In Consultor Jurídico, www.conjur.com.br em 11 de março de 2008. 
 
Artigo “Embriões in vitro: A vida não é direito absoluto nem mesmo no artigo 5o”. 
In Revista Jurídica Netlegis, www.netlegis.com.br em 11 de março de 2008. 
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Artigo “Células-tronco Embrionárias e a Constituição de 1988 – O Papel do STF”. 
In IOB On-line Jurídico, www.iob.com.br em 27 de fevereiro de 2008. 
 
Artigo “A aplicação do art. 9o, VII, da Lei no 8.429, de 1992, no Processo 
Administrativo Disciplinar”. 
In Revista IOB de Direito Administrativo, edição no 23, 2007. 
 
Artigo “O Caráter Tarifário da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002”. 
In Revista do Curso de Direito. v. 2, no 1 jan/jun. 2002. 
 
Artigo “Uma abordagem sobre o Brasil, o jovem e as transformações sociais”. 
In Revista do Curso de Direito. v. 2, no 1 jan/jun. 2001. 
 
Professor-orientador da monografia de conclusão de curso “Penas Alternativas – 
A Tendência do Direito Penal Moderno”.  
AEUDF – 2o semestre de 2001 
 
Professor-orientador da monografia de conclusão de curso “Medidas Provisórias 
e a Emenda Constitucional no 32/01”. 
AEUDF – 2o semestre de 2001 
 
 


